
Governo do Distrito Federal

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Departamento de Compras

Divisão de Licitações e Contratos

 

 

 

Comunicado - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 

Ref.:  Pregão Eletrônico nº 028/2022 –
DECOMP/DA

Obj.: Contratação de empresa
especializada para Prestação de serviços
médicos na área de Saúde do Trabalho
para elaboração e execução do Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional
- PCMSO, bem como desenvolver ações
complementares tais como: Exames
laboratoriais de diagnós cos, serviços de
Medicina do Trabalho, Odontologia,
Psicologia e Assistencial Social,
Fornecimento de Sistema de Gestão e
Elaboração do Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e
Laudos médicos com foco a fornecer
dados e informações para o e-social, no
formato xml tal qual a Lei exige e a
empresa contratada deverá u lizar e
fornecer  acesso ao sistema operacional e
informacional compa vel com as
atualizações da legislação, considerando
também, layouts de informações a serem
prestadas ao eSocial; bem como,
ferramentas de gestão da informação para
o acompanhamento dos indicadores,
painéis e demais recursos tecnológicos
que auxilie na implantação de medidas
para reduzir custos e colaborar com o
aumento de qualidade de vida dos
empregados. Deverá ofertar também os
serviços de tele-saúde, garan ndo
atendimento de funcionários por
enfermeiras, clínicos gerais, psicólogos.



 

1. DA INTRODUÇÃO

O PE nº 028/2022 – DECOMP/DA teve sua retomada publicada no dia 20 de julho de
2023, com abertura do certame prevista para o dia 03 de agosto, às 09h.

 

2. DA TEMPESTIVIDADE

Primeiramente, cumpre demonstrar a tempes vidade e o cabimento da presente pedido
de esclarecimento, eis que atende a todas as disposições constantes da legislação em vigência e do
Instrumento Convocatório.

 

3.  DAS ALEGAÇÕES DA REQUERENTE

Em suas razões, a empresa XXXXXXXXXX fez a seguinte indagação:

 

Solicito informações sobre a necessidade de ser uma filial no Distrito Federal para a
par cipação no referido pregão. Ou se é permi do par cipar com uma Empresa registrada em outro
Estado;

 

É o breve relatório.

 

4. DA ANÁLISE DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

Em resposta, a área demandante exarou a Manifestação nº 1457 (118545523), nos
seguintes moldes:

 

Vide ITEM 2 do Edital PE nº 28/2022 - DECOMP/DA.

 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

 

2.1. Poderão par cipar da presente licitação toda e qualquer empresa
brasileira, que atenda plenamente a todas as condições estabelecidas
neste Edital e em seus Anexos.

2.2. A par cipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável
submissão dos proponentes às condições deste Edital.

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou
participar do contrato dela decorrente:

2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de
credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no país,
nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem
como as que estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou
contratar com o Distrito Federal.

2.3.2. Cooperativas e pessoas físicas.

2.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou en dade contratante ou



responsável pela licitação.

2.3.4. O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica. 

2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do Termo de Referência, cujo autor seja dirigente, gerente,
acionista, responsável técnico ou subcontratado.

2.3.6. Pela simples par cipação no presente processo licitatório, a
empresa estará aceitando todas as condições estabelecidas no edital.

2.3.7. Estará impedida de contratar com a NOVACAP a empresa:

2.3.7.1. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital social seja diretor ou empregado da empresa pública ou
sociedade de economia mista contratante;

2.3.7.2.  Suspensa pela NOVACAP.

2.3.7.3. Declarada inidônea pela Distrito Federal, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

2.3.7.4. Cons tuída por sócio de empresa que es ver suspensa, impedida
ou declarada inidônea;

2.3.7.5. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea;

2.3.7.6. Cons tuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de
empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos
que deram ensejo à sanção;

2.3.7.7. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;

2.3.7.8.  Que ver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que par cipou,
em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

2.3.8. É vedada a par cipação direta ou indireta nas licitações para obras e
serviços de engenharia, conforme art. 9º do Regulamento de Licitações e
Contratos da NOVACAP/2020:

I - de pessoa sica ou jurídica que tenha elaborado o Anteprojeto ou o
Projeto Básico/Termo de Referência da licitação;

II - de pessoa jurídica que par cipar de consórcio responsável pela
elaboração do Anteprojeto ou do Projeto Básico da licitação;

III - de pessoa jurídica da qual o autor do Anteprojeto ou do Projeto Básico
ou Termo de Referência da licitação seja administrador, controlador,
gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste úl mo caso
quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante.

2.3.9 É permi da a par cipação das pessoas jurídicas e da pessoa sica de
que tratam os incisos II e III do item 2.6.8 acima em licitação ou em
execução de contrato, como consultor ou técnico, nas funções de
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da
NOVACAP.

2.3.10 É permi da a par cipação das pessoas jurídicas e da pessoa sica de
que tratam os incisos II e III do item 2.6.8 acima em licitação ou em
execução de contrato, como consultor ou técnico, nas funções de
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da
NOVACAP.

2.3.11. Considera-se par cipação indireta a existência de vínculos de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o
autor do Projeto Básico, pessoa sica ou jurídica, e o licitante ou
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os



fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

2.3.12 O disposto no item 2.3.11 aplica-se a empregados incumbidos de
levar a efeito atos e procedimentos realizados pela NOVACAP.

 

2.4 DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE

 

2.4.1. Por força do que dispõe o Capítulo V, ar gos 42 a 45 da Lei
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e do Decreto nº 6.204
de 05 de outubro de 2007, as microempresas e empresas de pequeno
porte, terão tratamento diferenciado e favorecido, especialmente no que
se refere à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes
Públicos, observados as seguintes regras:

2.4.1.1. O tratamento favorecido e diferenciado não poderá ser aplicado
em favor da en dade que, em decorrência do valor da licitação em que
es ver concorrendo venha a auferir tratamento que acarrete o seu
desenquadramento da condição de microempresa ME, conforme disposto
no art. 24 da Lei Distrital 4.611/2011, no § 2º do art. 2º do Decreto Distrital
nº 35.592/2014 e Decisão nº 785/2022 do TCDF.

2.4.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato.

2.4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

2.4.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,
será assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais cer dões nega vas
ou positivas com efeito de certidão negativa.

2.4.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do
ar go 43 da Lei Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

2.4.6. Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.

2.4.6.1. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no
§ 1o do ar go 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por
cento) superior ao melhor preço.

2.4.7. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06,
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

2.4.7.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em
seu favor o objeto licitado;

2.4.7.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de
pequeno porte, na forma do inciso I do caput do ar go 45 da Lei



Complementar nº 123/06 e inciso II do art. 5º do Decreto nº 6204/2007,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

2.4.7.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em
situação de empate, será convocada a apresentar melhor oferta aquela
que primeiro registrou sua proposta. 

2.4.7.3.1 Não se aplica o sorteio disposto no inciso anterior quando, por
sua natureza, o procedimento não admi r o empate real, como acontece
na fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não são
considerados iguais, sendo classificados conforme a ordem de
apresentação pelos licitantes.

2.4.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do
ar go 45 da Lei Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

2.4.8.1. O disposto no ar go 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente
se aplicará quando a melhor oferta inicial não ver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

2.4.8.2. No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de

cinco minutos por item e/ou lote em situação de empate, sob pena de
preclusão do direito.

 

 

5. CONCLUSÃO

Sendo essas as informações, consideramos atendido o pedido de esclarecimento.

A presente resposta ao pedido de esclarecimento ficará disponível e divulgada no
seguinte endereço eletrônico:  Portal da NOVACAP e  Banco do Brasil.
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